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1.DOOBJETO 

00-(16-81 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARL\ MUI';JCTPAL DE SAÚDE • 
TERMO DE EEl~ERÊNCIA 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objL'to aquisição de Teste Rápido para diagnostico de 

Gravidez TRG, para serem utilizadm l1<' R,xk )Úb);, a de Saúde do Município de Açaiiândia- MA. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇAO 

2.1 A Rede Cegonha tem como un.K. da~ ~1;.?e~, 2, :,npi:mtação de teste rápido de gravidez (TRG) em 

todas as Unidades Básicas de Saúde, o objetivo à dctecçã0 precoce da gestação, tendo acolhimento da 

equipe da Atl.ação Bás!crs. Sendo a~c.im, a~: c;,ções da equipe de Atenção Básica (AB) em Saúde sexual 

reprodutiva serão ampliadas, orientando para plancjaraento reprodutivo, acolhimento e atendimento de 

mulheres adultas,joveris e adolcsr,(;r1e:; ern ::i1uação ,'e 1 io1ência sexual. A detecção precoce da gestação 

oportuna o início do pré-natal cm te:rr.po hábil observando as necessidades singulares de cada usuária. 

A Portaria conjunta nºOl, de 15 de março de 2019 regulamenta a execução do Programa Cesta Básica 

Gestante, a qual será realizadz, coJjunt;u::cI;te pela Sr;'.cretaria de Estado da Saúde -·SES, Secretaria 

Extraordinária de Articulaç.ifo dr; P'.'lític:s ?<ólic:F -· SEEPP e Secretaria de Estado da Fazenda -

SEF .A:Z. Dentre as condicionalidades pan rccebin1cnt::i de benefício, temos o início de pré-natal com 

menos de 12 semanas de gestaçàc O progc::.na Prc 1 ;ne Brasil (2022) de que trata a Portaria GM/MS nº 

102, de 20 de janeiro de 2022, publicada L·J diário ._,fi.~!al da v.nião em 21 de janeiro de 2022 na edição 

n°15, seção nºl, página: 197 que ~;,lt::rc;.: ::. P~l"'::.TÍZ'. ,-::'M./~vjS n" 3-222, de 19 de dezembro de 2019, trata 

de indicadores a serem alcan;.ados iJara rcaliz:::r o ~)2t;ar:1ento por desempenho na Atenção Básica, dentre 
.. 

os 07 indicadores, 0 ü1dicador 1 •.:qu::r a i:·r·:çorção de gestantes com pelo menos 6(seis) consultas pré-

natal realizadas, sendo até a í 2 s,;;n,~n2•. de ;It: :;taçfic 

Ao ofertar o Teste ck Rápido r~e C··,._,.·\·Jc2 1"t tini·' c·~e :Sástca de Saúde oportuniza o diálogo sobre a 

saúde sexual ç saúde reprodutiv.1, idcntific?1xlo os "c-,torcs de risco à saúde. Possibilita a melhoria 

Com identificaç.ão de fat,'.res de : i'::c à ~:;2/de e intc:rJci·<~õcs em tempo oportuno. A eqtrega do insumo 

TRG pela equipe de Atcn-~fo B;\<:'c;; ;.:;0·~ 1T~1 ser foi>: à muiher adulta, jovem, adolescente ou à parceria 

sexual. O teste pode ser rc:ú?.ad;. ('.e '.:,·0 •:•e: fc·z,_ da . :i :~ack de saúde, respeitando o direito de autonomia 

e sigilo. Em qualquer da.:; cirwnst'.hci:Js, r· JS'.ilhim.:·rtc: ::hvc ser realizado pelo profissional de saúde no 

sentido de garantir iüfo:·,r1J.ç.ão qudi:':ca·fo ~· rcrtal~: o:r o vinculo com a usuária. O profissional de saúde 

poderá ofertar ajuda pz:.rn rcafü:z:1;J.·) de TF'J~ ca~;o J.<>s-::r. dese.J1~ 

~-' UN~R~AL DE MOURA SOUSA 
, s:~~i'ono Munícipe/ de Sm:c!e 

·~.drt. N= 007. 202 J GAB Secretaria I~unidpal de Saúde 
Rua Anita (ia;·if:aflii, .':' 5(i·, c,.;,Jéi, Cip 6:;.</3{:-JtiO, .lçailândia-JvfA, Maranhão, Brasil 

CMP Tnº 11.8 !6.ctl9/J001-32 
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3. 

MUNICÍPH> DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

' DAS ESP~CIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
004 

3.1. A especificação e quantidades estimadas estão contempladas no qmtdro abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇAO. UNID. QTDE 

01 

3.2. 

HCG FITA IBSTE PARA DEIBCÇÃO DE GRAVIDEZ: 

1ES1E RÁPIDÓ EM ETAPA ÚNICA PARA DIAGNOSTICO 

DA GRAVIDEZ POR METODO 

IMUNOCROMATOGRAFICO, USANDO A COMBINAÇÃO 

DE ANTICORPO MONOCLONAL MARCADO E 

ANTICORPOS POLICLONAIS A.."\l"TI HCG EM AMOSTRAS 

DE SORO E URINA, ESTABILIQADE DA TIRA-TESTE 

ENTRE 15-30ºC, 1EMPO DE LEITURA DE 5 (CINCO) 

Mn-1UTOS, SENSIBILIDApE DE 25MUI/ML CAIXA COM 

100. 

CAIXA 55 

Os produtos deverão ser entregues, na especificação e quantidade especificadas neste 

Termo de Referência, com prazo de validade superior a 12 (doze) meses a contar a partir 

da data da entrega, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que 

caiba qualquer tfpo de reclamação por parte da inadimplente; 

3.3. Os produtos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais 

de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas com o nº do registro 

emitido pela ANVISA, 

3.4. 

4. 

Os produtos nacionais e importéf:ios devem apresentar nos rótulos e bulas todas as 

informações em língua portuguesa. 
" 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

4.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real -R$). 

4.2. Os preços e lan~es ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula 

(* ,xx). 

4.2.1. Não será admitido no preço, o fracfonamento de centavos que ultrapassarem duas 

casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

' 
\Secretaria Municipal de Saúde 

Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-lvíA, Maranhão, Brasil 
CNPJ nº 11 .. 816.41910001-32 
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11/iUNicl?fü DE AÇAH_;\NDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECB.ír:TA\~j e, Mlfr U 'ifA!..., DE SAÚDE 

- - "- - o/\.--.C • ..... , 1u íi -1.é\./.v 

Proc. nº.:l8~.i·.· 
Rubrica . .,./?: ...... 

4.3. Somente serão aceitos os preços un>tários e preços totais/globais ,que estiverem 

superiores aos preços esti1l'ad-=-s/:'r.-;;1dos por estci, Administração Pública Municipal, 

constantes nos autos do processo_ 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTA~; 

5. l, O julgamento das prcpo~ts_~ ser iL do üpc menor preço por item_ 

6. 

, ' 
moa~- _ _ exigências de habilitação, devidamente 

regulamentada pela \egislação vigente, em ;;_,;pecial às luzes da Lei nº 8.666(93 e ulteriores 

6, 1. Habilitação jurídica; 

6.2, Regularidade fiscal e ,_r2ó<d í1Ísta; 

6.3. Qualificação técnica: 

6,3, L Atestado Técnico de Capacidade emitido por pessoa juríçiica de direito público ou 

privado que comprove o fornecimento de produto compatível com o objeto deste Pregão; 
'I 

6.32. Autorização de füncion:unento expedida pelo Ministério da Saúde; 

6.3.3. Os fabricantes e for11ecedores deverão 1-1r;-esentar certificado de boas práticas de 

fabricação nacional ou estrangeira e'cpedido pela ANVISA Caso o produto seja isento deste 

Certificado de Boas Pr2tic:;::'.; c1 t_, h:tbri(;a;;Z:o, deve ser apresentada a publicação ou 

comprovação de que o produI<) e isento; 

63.4. Alvará d~; s<miTário e, ;·da Vig'.tànóa Sanitária Estadual ou Municipal. 

6.4. Qualificação econômico-,'inancc:1ra:. 

6.5. Cumprimento do dispc;:;tc no :,-<~iso XXXHI do art. 7º da Constituição Federal. 

7. DA VIGÊNCIA DA A'-s'A DE F:EGL\TRO DE PREÇOS 

7.1. A At1 de ~~cgisuo d:~ ?iL:,c ~ :;_ ::;~; tírri"·&-i:· t;cr:~ duraçii0--r1el2~oze) meses, contados da 

-------~ \ "--.._ 

~ 
data de sua assinarnra. 

Su-,,,,:(,,-f_,1 Mm.·idJH"f de Saúde 
Run 4nita Crwi/:.f.1/di, n~ '-.')'.'- ( ··_n "· · ':'p 6. <!} 1;-000, Açai/ândía-MA, Maranhão, Brasil 

:\. ' t, .; j-' ' 
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8. DA CONTRATAÇAO 

-- .. ~~ " /}/')/' , .... r i-<....:i ~ · .. •\.&...lt?. 

Proc. nº.1.?.~?/.·.·.­
Rubrica.p. ...... ; 
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8.1. A existência desta Ata c:e Ri:•Iistrr:- 1.c- P';ç~o:' '1ão obriga a Prefeitura Municipal de 

Açailândia a efetivar as com:rarnqôes na :;i::.:::ntidade estimada, ficando-lhe facultada a 

aquisiçã ') i:c r (1t.'. r~'s lr:ot'.:c: r.dades. respeiL.da a legislação relativa às li~itações, sendo 

assegurado ao beneficiário do :r~gist.ro o direito de preferência de fornecimento em igualdade 

de condições. 

8.2. A contratação com a(s) empresa(s) i 1;;tôntora de preços de produtos/serviços ora 

registrado(s), apos a indicç,:;:ào pe:ía J'refertura Municipal de Açailândia, será feita por 

intermédio de CONTRATO, observando-se u que segue: 

8.2.1. F1r;a reservado à AJn1inist:-c.r.;;ão, o d;reito de substituir o contrato por outros 
' 

instrumentos hábeis, tais como CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE 

DESPESA ou ORDEM DE FORNECíN'IEl\:TO, ·.:onforme preceitua o artigo 62 da Lei nº 

8.666/93 e alterações poste•ioc-es. 

8.2.1.1. É dispensável o con1.r<'.to e ):.ultada 'l ::L:bstituição prevista no item acima, a critério 

da Administração e indep8nci ':'.mernente de seu valor, nos casos de compra com entrega 

imediata e integrai dos bens adqrnriclo:;. dos ULais não resultem obrigações futuras, inclusive 

assistência técnica, confórme dispcsto no <,;-1:igo 62, § 4°, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

8.2.1.2. Vincuiam-se aos 'YJt;·.·:s inst·ilmentYs hábeis mencionados no item 8.2.1 acima, 

independenteniente de.trar,s_;,··ç?cn, ;odas as ci]J;:,ulas constantes na minuta do contrato, parte 

integrante do edi'~a!., indepe;1d 1~ ·:tf; (ié:· rrnnsc; 1ç~io, bem como esta Ata de Registro de Preços 

e a proposta de preços da empresa ven::::eclora 

8.3. O(s) contrato(s) ou outr:.~s in:i:rumentos .hábeis onundo(s) desta Ata de Registro de 

Preços poderá(ao) ser ceie:m1do(s) a qualqu.::~· ü~mpo durante a vigência da mesma. 

8.4 O contrato, qu<;:: otH.':C\t:i>:rú 3..0 c(mcliçé'e:; estabelecidas no edital, estará vinculado 

integralmente a. este mstn .. :n;.:mo .. in-:pllcr,rdo na obrigatoriedade da empresa licitante 

vencedora em c.vrnprir 1:0J<E 1:~ 0:1risza,;ôes ~. condiç1Ses especificadas neste edital e seus 

anexos. 

Rua Anihi Ciarihaldi n · .. ' ·, . ( , ·: \:p 6: ; ,·( .. (j(iü, Aç:mlândia-MA, Maranhão, Brasil 
,' ·.-\/;'·;.) ;;·_; i l 8 ! ''i .. : /9/0()()J-3.? 
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8.4.1. Em conformidade com o ;;·:-t 64 e i_';i nº 8.666/93 e alterações posteriores, a 

administração convocará a .'"~'L''fS'.: r1çto.ntc;·,t ''< ?ta -:e registro de preços, para assinatura 
.. 

do termo de contrato, a qual terá o o :·ax .) dt <:~<": C;~ ( cmco) dias úte~s, a contar da convocação. 

8.4.2. O prazo de convocação estipulado 1;(~ ·:;:;rn 8.4.1 poderá ser prorrogado uma vez, por 
! 

igual período, quando solici'mdo r;ela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito peic'. 1,_.:,111in;,,na;,~a:_, 

8.5. O contrato poderá ser :ctera.dc ~-i,:·,s tenro:; cl.J art:gc 65 da Lei nº 8 .. 666/93 e alterações 

posteriores, mediante as deviÔ>'iS jusLifícativas. 

8.6. O contrato poderá ser rescinoiclo a q,iatguer tempo, pela Prefeitura Municipal de 

Açailândrn, independentemente de · 1 ·rn:qu1~r :·oti ficação ou interpelação judicial desde que a 

contratada deixe de cumprir com quaisquer na~ (;láusulas do Contrato, além de ficar sujeita 

às penalidades previstas n2~ Le nº 8 666/93 e ::lternções posteriores e no edital desta licitação. 

9. ~AR'l'ICIPAÇÃO NO CERTAME E 

CONTRATAÇºÀO 

9.1 Em razão das vedações kga;~· n2.c podu2~ p:-',nicipar do proc·~dimento de contratação: 

a) O fcn-H:cdúr st.:.,p~u.u .'e J.~< rt~· ,;: C::; l '-~<,ç.h) e ú:pediào de contratar com o Governo 

do Esta.::l<) do \fara::hà:.. dtirc.n;e o pr2.zo da ~r.Fi..;:ão aplicada; 

b) O fornecedor impedido de ,;·::;;tar '' ::ontrattr cnir~ a Administração Pública, durante o prazo 

da sanção aplicada; 

c) O fornecedor declaradci inir1ône( :rnrn li~:;rnr ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto per(il;rarem os t''i'J\Ívos d :1f::1 n1ina:::tes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

d) O fopiecedor proibido d(~ contn1t~E com n P:oder Público, em razão do disposto no art. 

72, §8°, inciso V, da Lei eº<;_; (,U5/l 'i';~ (Atív:(1des Lesivas ao Meio Ambiente). 

e) O fornecedor prnibid:~1 e:::~ ·:,::ntrn:<:,- sorri •J P;.1-:k: Público, nos termos do art. 12, da Lei nº · 

8.429/l 992 (lmprou:d2ck 
. ' . ~ 

":Js·~;a·~ ~.-/a)~ 

f) Os i·Jteres;;ado~; que por vc:i' .:•?. ,c_~<:•.m e:- ~'Gc',='rados nas vedações previstas no art. 9° da 

~\~~;r~·'" :,;i. o~ :.>~,.,;:\A ~(1 ;~,J. · 
( ~-·: ;:·, ':~~cipai de usa~~~ 
~----fori. N' 0071202 l GAB 

.•.,·..:·::i"<'ii'.'.:t. lVIm .. :·f;·-d de Saúde ~~ 

Lei nº 8.666/l9'-)): 

e ,_,_._ · ;·' '",·p Li o-".'iJii!O. .·i-;o.' 1ândia-A1A, Maranhão, Brasil 
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1) Entende-se por "participação i·:,din:'.2." :·.e.: termos do art. 9° da Lei nº 8.666/93 a 

participação no certame ou pr: ç<:-:lii:·. :'11tc rle ~or(ra'.aç8o de empresa em que uma das pessoas 

listadas no citado dispositivo legal h,;u t; •~01<i sócia, pouco importando o seu conhecimento 

técnico acerca do objeto d21. licitaçãu ou rnc a 2tuação no processo licitatório. 

g) O fornecedor ct~jo esiatutü ou corn:rato '<,c.rnl não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste termo; 

h) Sociedade estrangeira r:f'.t~· ;,_ ior·;.:;c;a e: h,,; :r:i= n01r no País; 

i) As sociedades integrantes e~~ L'.rn r:·es:i:-:.o ::.'ui; o ecor1àmico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou reprôs-entantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em C')'I1.um, exceto se dt~monstrado que não agem 

representando interesse eccnômico e;rn cornu,r, 

j) Consórcio de emrrtsE, q;.:;~iT-1er ::ue seja::.!::\ conna de constituição; 

k) A verificaçào do 2.tcndirnr;:·,;c '.i ccmdic-'ie:; (ndicadas na letra "a" até a letra "e" serão 

realizadas de forma conso1id2:d.?c P''' meio cit; consulta no portal do Tribunal de Contas da 

União (TCU). no endereç'."l eletrcnico http~,:t/c::itidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ou por qualquer 

outro meio idóneo de con,'_ 1 !L1. 

10. DO OlREI'I'OS, OBRIGAÇÕES E 

10.1. Constituem direito~> <:h contn:tante.; :·rcd;e:r o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da con~:ratacfa per ,cbc;- :_: •1alor 2_;t1:>tado na forma e prazo convencionados. 

10.2.2. Efetua;- o p;tgarne:·i1c; cr:frr ne e~Jfn;: '::1 112 Clw.isula do Pagamento; 

10.2.3. C::nnunir:ar 2 coni·:i1 -r:~ wc:·; •: qrnJ1.«c1r:r ocon-ência relacionada com a execução do 

contrato. 

10.3. CONSTlT UEM OBR_:c;.c,_.~,(J1~.;:-, UA C 1~;1".TP-.ATADA: 

10.3.l. Entregu c!2; prr:::hi.c:i~~! ., ''·' sua(.-:\ :;xper::;a(s), em dias úteis e no horário de 

:-; '. 
i; 

000. ,·iç1,ilândia-1\1A, lvfaranhão, Brasil 
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" 

10.3.2. Fornecer o(:~) , .é :'e nas especificações, prazos e condições 
~ 

estabelecidas neste instrutrnTi ,, · 

:.('.1 

Fornecimento, durante o pr::z,: ::'.e \,<g':ncic:: · :3.,:; ~ontrato; 

10.3 .4. Assumir todos os e:.,~,.~-,:., uu e :.pesa.s . L •::~e úzert:m necessários para o adimplemento 

das obrigações deconente:; "~'··· ~ ;:u , ·:1k1, 

10.3.5. Não transferir, rnu i nr parei,·'. ncn':ce J >tljetc deste contrato; 

10.3.6. Sujeitar- se a mai:~ ;;1npJa fr;,~aLzaç;Li por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados a e atendendo à~· reclamações procedentes, caso ocorram; 

10.3.7. Comunicar à contnrc.nte 08 ::"~ntuzi' <;::..:;os fortuitos ou de força maior, dentro do 

prazo de 02 (dois) dias út:c:is ?tpós a ·v-e:ritíc?cI.· dl1 faro e apresentar os documentos para a 

respectiva aprcvaç?f. er1 'lF: 015 {e: -:r:o> di:; · ç";ns::cutívos, a partir de sua ocorrência, sob 

pena de nào serern c~m.íder:dos; 

lo 3 8 A . ' " . . • ' • ' • fi . • • d . . . j"';,tende:· 2.os en·~argc'; tr:-.r;a: !'<;·~as, p;-';:v1J_enc12.nos, isca~ 3 e comerciais ecorrentes 

da execução do pres•::nte e;/;)'.' c~k< 

10.3.9. Mamer du:·w;,ite teci.:: c:-:'.'::c:_. : u do e : t' ::;to, ,;;rr: compatibilidade co~ as obrigações 

assumidas, inclas1ve tr;.iffe.•· ·:, :>::: ~' ;:oncli<,õe;; de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

ce .-n:.w·::H 1. .:duta e inescusável, pela perfeita condição 

do(s) produto(:.;) kcne-:::;::k"l':J :~·ciu:;r,,e su<d} q~nntidade(s) e qualidade, competindo-lhe 

também, a do(:>} produtcU) q >: náç, EC:·~it0(s) pt·;!a. fiscalização da.Contratante deverá(ão) ser 

trocadc.(s.,; 

10.3.1 í. Serão de direta e .:'::ior rt~'. a i 1·::;pons:;')1< :-~iac\e da Contratada quaisquer acidentes que 

porve11tura ocorrarn na en re~;,1 do( s) prnduto\s\ t: :) uso indevido de patentes e registros; e 

10.3.12. Ate:idei-.. imed,a::,:,,, 1c1'tr.::, toct.:,s a. ~;01'.citaçôes da fiscalização da Contratante, 

10.4.1. Todo'.; qu2.h.n..;:. ::.;• , .. , 1·: ,_,,;:;::ir ú :i,w+ri1'cante .. ou a terceiros, ainda que culposo, 

praticado por s~~us prepos:c·. c•«:pr ... ~<·~t2s. c·L (. c:.nd3.tario, não excluindo ou reduzindo essa 
- · .. · · · . - ,.,.,,);/=...,~~OURA SOllº' 

respon,,n1-·1•1cn,,~. ~ 1--." .. ''!'7'"' '· ; • ' _.,,. '.'' n' l r•e1'-::;·~n11tr.a a .J.'-' .. ·"ª-" .1 "'"' -- .· ....... .1 ... - ' .. ', , • -- • --" ,, "~'!Y~ercrm:r ílú~1c1pal de Sauae 
,.------ _ Port. N• 007v2021 GAB 

~ .r -ri: -5.·}tJ:.'idc 
'.' ii.'Vi. •:7ni!à11dia-A1A, Maranhão, Brasil 
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10.4.2. Toda e qualquer ,;,~ éLi L · ··::ão que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questãc n~Pl 1~0: e,:> pefo:' r;nníratos de trabalho de seus empregados, 

mesmo nos casos que .e1::vc1\·::1.:11 ev.._-~1:Lu.~1ís ,~~f;:;c.i&ôés judiciais, eximindo a contratante de 

qualquer solidariedade ou responsabii"d8.1~::.::; 

10.4.3. Toda e quaisq:.1er rnmi.as, :n:;enizEi:;t'';:::-; ou despesas impostas à contratante por 

autoridade competente, era ·-l(:c:cbc.a do ,\~:_,,:Arnpri,~1ento de lei ou de regulamento a ser 

observado na execuçao ele > :1 : ·:Lc, ·.1 i~ q i: r ;vidc-3 e pagas, as quais serão reembolsadas 

à contratante, que ficará, e>:. :;::~·rm c:in;t<\ :; .. k cizada a descontar, de qualquer pagamento 

devido à contra:taaa, o vakJr ccrn.~spoüdente. 

10.4.4. À contratacih· auto;-:z:~; <.. comr:1·ante e. cie~·coM2J" o valor correspondente aos referidos 

danos ou pr~juízos dire1.::rneme Ck::: faturn, !1e11inentes aos pagamentos que lhe forem 

devidos, indepi:nde:c11:me:1it: ::e: :1 :r~nto judicial, assegurada a prévia defesa . 

10.4.5. O valor a ser ress:ycídr ;\ c.<,n\ ·ata:-i:): no:;; casos de prejuízos em que a contratada for 

responsabilizada seré a;Y. :·:e 

Mercado, da Fundaçã.o Cctt: · "h :::t ::iôu n.o período compreendido entre a data da 

ocorrência do i'ato que c!eL e:<.;>'' :in; '.;jurzc .~ :: ·:taU1. do efetivo ressarcimento à contratante, 

utilizando-se a seguinte fon~·,_:,;: 

VA = \iDl / 11\i X ll<F ci;:c:C 

. 1.dlCTCU 

'~''" ... ·-'' --,·( ·--"" ··) "· i· 0 ··u1'zo (1'na·1·ce i'n1ºc1'al) INF = IGP-M/FGV do ~' l ' 1_1 .... ~..' \., .... ,_; .l J, r,:,, _i ' y '-'..J 

mês do ressarcink:nto (ind:cc· ii-,11) 

10.5. A contn,·:ada :-ecunh.:et.· u: di ;'éo:; cb co,:r2,tarrte em aplicar as penalidades previstas 

1 
. . . 

em e1 no case 1csc;.:;z10 1~'..>tr· ·. '•· d;:;:. e v·.x.rato :\ecorrente de inexecução total ou 

parcial do mesmo. 

11.1. O conmru:• niciac- s; · ~l rn :Je su ··. assi1 1 ~;tura e terá vigência até 31 de dezembro 

do correr:te an.'j ( ). 

0-.JINOERVA DE MOURA SOUSA 
Secret · · 1unicipal de Saucié' 

Por!: N~ 007 /2021 GAB 

· cn ... ·. 6 . . 9.i: _1;00. Açniíàndia-MA, Maranhão, Brasil 
': j .'. 'l ).-.:· º)'()[}0.f-3:? 
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12.1. A resci~.ão do cont,··rc: ie< !ug~c d,; Ci·~nr:1 direito, a critério da contratante, 

independentemente de in1 ::qA1sicãc iL .:~cic,: 0u e:-cét~iudicial, em conformidade com o art. 

55, inciso IX, da Lei n" 8 é<;ó1\i3 e suá:. . .. »· ::•<::s ;JOsteriores nos casos previstos nos artigos 

77 e 78 da rnfürida iei. 

13.1. A Prefeitüra i\;f u1:ic i de :Jând:a .. após o exato cu:q:iprimento das obrigações 

assumida·:;, efeti.19rá e pa~~::;rr:::!1i:n ?, :: : ;1 tn:J?.ÓL oe acordo com as condições estabelecidas na 

minuta do contr,r:.c, par: e:: '.':.':rarJ<~. edit< 1 ck;pendente de transcrição . 

' serviço(s) recebido(s) pela contratante, 

d. -·· . , . .. . . - d N p· 1/ F ' me iante o lermo ü<~ Kec .. ~~,;:~;::r.,o A;·L·;rd··o '·' <:.;)t"csen;:açao e ota isca atura, apos a 

compr:)v::1ç3o ('e c;w; a c;,v: <-.o,~:::. e;.;:, em ·~·ia com as obrigações relativas a regularidade 

fiscal e traDafrnsta., µara L>:: .. \lL<:. a e:,: ,:at<lCi<:: ;j;v 1::.rn, obrigatoriamente, apresentar no ato do 

13.2.1. J'rova d.e reguiané.1ctde com a fazcnd0 .:·ederaí e da Seguridade Social - INSS 

mediante Certidâ.o Conju1:w t"i.:p;,ti" < de Dét;;ÍU)S Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da Unifo, expedid;: p<.;12 ~;ccrdana ds Receita Federal, abrangendo inclusive as 

contribui•;,ões S(iciai:; P'"~;v ~·· ; ,-:ts :,1.: ~.a~;"~,.,<: "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho d;~ ; '}li: 

13.2,2, Ce11id80 Nega'. vc. ·>: :_Jéh:ics, Cl' <>rtidào Positiva com efeitos de Negativa, 

expedir.a pelo •· síadc, cio d ;:·" ; i oc: ;:::de oa '.: ·:·presa.11cítante, comprovando a regularidade 

para com a FJ~-::,r:•aa 2.st:1cl:Lt 

13 .2.3. Certici?i:• t'k;r,m; v;" ·~. 1 -,,J Pos:Li ·'a ::om efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa de Est<du., :· q<:d :1:t ;Y::in ~ado ::1 ccmicílio ou sede da empresa licitante, 

e::., CJL C.::«:iditc Positiva com efeitos de Negativa, relativa 
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13.2.5. Certidão Negai.É'''\ i>; r·~:~ ,, ;. com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa do Murncípio, . e, :i.;: ·10 Ô0''1;cí1io ou sede da empresa licitante, 

13.2.6. Certificado de P'"<'guisridade :ie '~' ,•àc do l'GTS - CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Fec·eral ·· ~::L· c·s:npro·1Hnoo (; .egui<iridade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Ser>:iç;o. 

13.2.7. Certidáo 1-.iegativ;• 

Negativa, emiticta pelo ''r·; nz; Suf''ricr d.: ··:ü;:;\lho ou Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho ou '\riburn1is P. ;;::~;c•n.?.i s e•:::· 'L·?: .,d 0·:(;_ comprovando a inexistência de débitos 

13.3. O pagamento :.;era (;: .;f~i·a.do o:,·etan:r·l!L; !B. conta bancária da contratada, abaixo 

especific<'CÍa, no pr2z;:• n{:, ::·;,·:e'·1·s }:) \ 'nr'. a ,i dias, contados da emissão do termo de 

recebimen:n cl·c:firit~ vr. ;,~ 'i . . À <' . ) ~ti~ (: ci2.s certidões enumeradas no item 10.2 

deste ir:strumento 

13 .3 .1. B.1nco riº: ..... >!').:.~e Ja rr.:~trt~}~.,-r-. · ... 
1 

J\,géncia: ........ ,Conta-corrente: ....... .. 

13.4. Nenhum ·:2 .. ~:,arne,1:·:c ;F; :.:fotu:1 .~.o i!. c·:;;trntada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente::, reguia:iGc1·J-.; r>->ii :;: , ·aoaib·:;:::.:. ;:>.Jrtanto, todas a.s certidões enumeradas no 

item 12.2 clestr~: instrur·teno iiê:'>'.'l'SF c•.;tçr V.~ :;dns Dara o dia do pagamento. Caso contrário, 

c;e valids.de expirado, o pagamento não será 

13.5. É vedada ;~>-prcs:a:rkn: 1 ' ;; renii~·a:X-:::i ce ~~obrança de forma diversa da estipulada neste 

Contrato, ern '.:/;1)ecic~i f; C<cl'i ·~· '_1: ::>;11:.:üia, :lf:~·tante boleto ou mesmo o protesto de título, 

decorrente:;_ 

13.6. A fatura :~3.o aprovad:, :•c:a Pr:::L::mra ''-'h:rncipal de Açailândia - MA será devolvida à 

e;,. n ~ .. ~: infiy-rnações que motivaram sua rejeição, 

devera emitir nota fiscal/fatura 

estrangeir:·~;. :" . '··'·'11 
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14. QUALl!FlC/;,Ç/,,.() T 

A qualificação cécnú:a da :ici:u1te s;:;.ra cm::/<"í?dz, pela seguinte documentação: 

:ço de Vigilância da Secretaria da Saúde da 

sede do fornec~dc:r. (,,se: ;:_:-. . i··/?:·::' n~>~: ;;.•1,:u~u e prnzo de validade, considerar-se-á o 

prazo de 12 (doze) n•c:ses 

b) Cópia legívei da licen::;;1 oc <tmor;zaçao L.mçionamento da empresa participante e do 

fabrican'.E .lr:Yíu e· e~ \(e , _. : 1v ':, I ·:vL1:';[erio da Saúde. Aceitar-se-á publicação no 

Diário Oficial da Uniào. 

procb.::o ns. i\[·, vrsf\. ou publicação no Diário Oficial da 

união ou Certrfcado d~ !sLnçEiu do ,.,/dStro ':C1 'Jiinisteno da Saúde; 

\· e;~; i'.:f:enrpc ih~ c'o; a~ividade pertinente e compatível em 

caractenst1cas., qmrn~iiclack ,, ; '· <:7os •>:lm o · '::w da licitação, através da apresentação de 

atestado fornec;ch po·· · ~' p:::.biico ou privado. 

· '· ' ·;1; A!':i CElRA DOS RECURSOS 

15.1. As desp::sas dt>-:<.:· , .:'·>:.:: d? ·. (~'-'·'~n ::. i :it:1ç<'10 correrão por conta dos recursos 

•
0·:'.1x·:J. 1\/íun!cipal de Açailândia, devidamente 

instrumentos h{beis 

16. Dr_;i::; 

16.1. A empn::::·,: ;_,,~ ~. 2,ua é 'iv:,,·rn:·, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou >U\Ft:,>:;i.'ír~s '1cé '..::;· ·. ('hm<:: e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do comraJo. 

17. DA FfHUVJA 01•: :~'OH»'ü/ 1;'1,L<',·irro E ~.o~..:AL [)~--ENTREGA w 
1 l'.i~ . RVAL DE MOURA SOUS!\ 

V--....._ ,,1:•·et rio Municipal de So1.1d~ 

, . .,i ).> s~:k·;> ~Po N' 007/2021 GAB . ' ~·· ~, ' 

n . . "·' .•-(itJO, , :çoiíândia-M4, Maranhão, Brasil 
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17.1 Cada órg~io (Gen:;nc1edc · e/c;i ''3;-éj;.::i, ·, ,,,,} será responsável, respectivamente, pelo 

:i.s so:ici!2/~C·e!': '3 aquisições de produtos. 

iH forma abaixo: 

· :. ,i'i::ação da conformidade dos materiais com 

a especif cação. e 

b) Deúnitivameme. fipÓ:;, 

consequente aceitaçüo. 

c) O material dr::verá~. obn;:y:do ·iameEt :, ser r~nty:~gue de acordo com a neces&idade do órgão 

solicitante no Iocal, :::o~'~'t 1.nte na. k<lern de Fornecimento. 

d) As empresas nào podr-:rão :;prnr JKC qL•an' i 1~'.T.ies mforiores às estabelecidas no Edital e 

seus Anexos . 

17.2. ToCios e; "~·rnduto.<: oe ,1 .. t:~ '"" cs12 ;ict:::çao deverão obedecer às especificações 
)e 't· 

constantr;::s :--:\o I~dital e sei_:: .\r:::xJ~ 

17.3. O J~YTtececior deveH mi:::nmH '.' cada .y·:"'<1o a data e a hora para o recebimento dos 

17.4. A entreg.:: dos. :Jrom: ns 
.. r c.rnecei:; e e recebimento pelo órgão solicitante não 

17.4.1. Prazo e> ent:·e~;L: (ón>:'ci ;_enio do produto será "3 (três) dias úteis", a 

contar da d2ta do recebirnc:.:no C!ô 

17.4.2. O produto, rnern10 q::c teaha ~<10 en~c::g 1.le e aceíto, fica ~ujeito à substituição desde 
' , ' que cornrrovarrn a pre-·ex1 d~~ ·'~:!C'eitos., n?f ~e do fornecedor ou condições inadequadas 

17.5. Caso os p:-1.>.}rtos ·~â' :: ... · .. :sf:E:ç0 :~·. ;~s esv;: . ;c:Lções exigidas, não serão aceitos, devendo 

no ato da_ c~n1r 

rejeitac'o;. 

forn<~~;r<< .. , ·::r s , ·:cnt«, '" •), 1:c pr;:;zo de 03 (três) dias úteis, contados 

:Tis, se a rejeição dos produtos ocorrer 

,,,- ;•. :d, P' i .zenci;i.r <: imediata remoçãb dos produtos 

~ RVAL DE MOURA SOU$!. 
/ )ecretc · Municipal de ScJa~ 

,. 
- i' 

/-·. P~ OO?i,202 J GAB 

: J.; t~::.:.?:. tI!!· 

' 'e,' .·.i.' :J_i'.-!JOU, .-lçailâmlia-NJA, Maranhão, Brasil 
,:/ ,.:;·, ·, ~·'./~·/.:;:_;,·;1 _3:;, 
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17.5.1. O produto recusad~:i ;_];~verá.:.-:·;· s1 1b:-: ·, .. 'r'ü pelo fornecedor no prazo máximo de 01 

(um) dias útil da notificaçJci ··:r:·=?x :;;;·af~", ;v~'.o !ir~?..r:; contratante, entregando os novos no 

mesmo endereço. 

17.6. Na nota fiscal de vet1c:<, :~:riiti ,i'.1 2 : . ... <;;.:,:: vias, deverão c9nstar: a marca do produto, 

nº(s) do(::) lote(s), quar:tlcadeforne;,:;:d"l, va or unitário e valor total, os dados bancários e o 

número do empenho/cor;L·bh.~ '•~.is iu:Í:JrU,at/Y::: :.Le 1e1 Io estar dispostas lado a lado, produto 

17.6.1. Se no ato da emn-;g<:. pcociutos, '' ,.., ;ta F 13c8l/Fatura não for aceita pelo órgão 

solicitante, devidc a irreguLiitdades em seLt preenchimento, esta será devolvida para as 

necessárias correções, p;;;,ssando a c·;.ntar o re:~.:;tmnento provisório a partir ·da data de sua 

reapresentação. 

18. REGlSTRO íH'. PP 

18.1 O Decrete ['v'hrnicíp;::I '·~. J.Gf':!..C 1 i e ·r: ';(íes postr:riores, que disciplina o Sistema de 

Registro de Pre~;o2 e.·-r1 tiffw[u·· ;rn;r,>:1pal, ck'~nr; ZL~: :·ipóteses especiais, porém não taxativas, 

18.2. No cp,so da contra.teu_ '._1,.J · :ç;:; ._.ô nesLt ~.';: iarr,e, o Registro de Preços é necessário uma 

vez que a contratação oc;;• c.~ a de ;-1cut do ço1i1 a necessidade da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

18.3. A aquis1çào al1a\·u. ,:Je :~íster~,a de: i<eg;suo de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 

inciso i! e ~iSi l" a 6" Lc; <>.í: :,\.:,;i()J 2 -e~::;cdarnemado pelo º. 140/2017 e alterações 

posteriores, po's10fr1t2rú d e\;:;c; .. •ç3c 1 efondc- r,1bjeto. 

18.4. l\pós a .'i.dj•micr.tç,T"'. ,: >' hc<?: 1 ilogC<J)~•:, :fo resultado da licitação pela autoridade 

competenU>, se:·a e±étu::id e. u i ::,:::1 st;; cie p;·f~c,J~; :mediante Ata de Registro de Preços, a ser 

firmada cn1r..:: '.':is~' iicn2. ,,::,11<. (ion:\s:: :~ }',·efeitura Municipal de Açailândia, com 

l!}mft'f.41,.D.E MOURA souu, 
,Secretcrio. 1.Viun~ic' e/. de S . ~" / p cuce 
L-~~~~ 0071]0 GAB 

,,_1 ·, L :;o:: lç:ai/ândia-MA, lvfaranhão, Brasil 

()15 
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19.1. Aos contratado~; que c!es'.~u npc. <.-:m 1ct: 1 ,,._, parcialmente os contratos celebrados com 

ltt.'~ •fü';:o cometam atos visando frustrar os 

objetivos da licitação, após o ó::viu. p: .. ,;,e.·:s · i::;<'.1 t: .c;~gundo a sua natureza, a gravidade da 

falta e a relevància do ir,:e·:~ss:::; púbk) <:ti' '.;, respeitados os princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade, ~··::-t?,o <:iplica:ias a:.; s;d~V~;es previstas no DECRETO MUNICIPAL 

I - Advertênoa: corGun (. ,., fJr~L1l :;e 'ir:::T11if: ou -:;ontratado, advertindo sobre o 

descump1imento de clfru~;ula::: "'"::Jntratwüs e u~,\1 as obrigações assumidas, e, conforme o caso, 

em que se conf:~re pr<,;;:;,; 'i:j,as colTetivas cabíveis; 

II-Multa; 

III - Suspensão teíWJ0 1·ária dí'. pa.rtic;raçãó t::'i iiciração e impedimento de contratar com a 

IV - Decarar}i'.; :.lc ir.>:·1:;1 J<F8. i1ciu: )U contratar com a Administração Pública, 

enquanto p1:.~rc\ur;iy·e;11. os ,·1ot e; t.·>1Ti'lJL,n<~o: da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação pe,·ante J ;\.eh;·,:,-'.; ;ra(:~-~' :i·ú1)ic"" \'~umcipaL que será concedida sempre que o 

contratado/licttantc r:;";sa r:.::r i1 hc n :ni:>tru .. ~'' pelo·:; prejuízos resultantes e depois de 

19.2. O v>i~or da n1ult?. .·; ,.., .. i'.O'' :,;~mos e::: 1:~,iso E, sE:rá descontado do valor da garantia 

prestada, ret:(tr:> :.io~i P.di"'linistração Pública ou cobrado 

judicia;n:e:üe. se 11cio ~o T: C( r.·1cnc;::r12rr1c:i;: ·.ó. ccnfürr,üdade com a variação do IPCA, 

a partir C!O ttrmo iniciai, me <é Jau1 ;;:fetiv'.) recolhimento. 

19.3. As dtrna.is coff:i'» . ' , . d . d ;.::; ~.e '.lq.>c: ':S \Y«ê» i":,a'.'; na mmuta o contrato, parte mtegrante o 

:- '' :. \'-,66/CJJ ·~ suas alterações posteriores. 

_i;;í , .. ;:~d~1·· :: __ ,_:it·~-. r:~;r~ti~;a.r-se a retirar a Nota de Empenho ou 

a assir;ar ,,_, Í.nr:;trurneff'o ·.nr:t: 1t:,?.·. <~ ses:;k: r::cick:r8 sei- retomada e as demais licitantes 

chamadas na :T'ci.err u:::~: ... :;~, .. t'• ·:k p -.~1-:0:; >·-~ negociação, sujeitando-se o proponente 

19.4.1 Mt··1rc1, :; ';,'.,}(i ,; ,,,,:,e!· · .,,: ;: 1 <W ''' Y" i'..i.:jt::ti.; da prnposta, devidamente atualizada. 

19.5. (! a!Iíi.~~c ':t.;. '·Li~,,·.:< - .1<; pr:,~ :; ,: ·•:r'·i·_:n~, s•'.>"'ará a Contratada à aplicação das 
/ 

,.--.-.tiNDERV DE MOURA SOUSÀ 
:'1•:retc Municipal de Saude 

J-_f ~·y •. ~:'rc'(;" 
Port. N' 007i2021 GAB 

:,-,·,·."':- ,·, ':·~t'i ;Jçc,:andia-MA, Maranhão, Brasil 
; } 



19.5.1. 0,33% 'Irini:a ;:~ !:n~; e.:;;· ;-: .. ~~ · r: ::~· :·:.:;) :)0 dia~-. incidente sobre o valor da parcela 

.. :.;:, w; cto dia, incidente sobre o valor da parcela 

em atrnso, a partir <lo ;,n;; pnrr:.:;i :) \.~ :·., . u :;odendo ultrapassar 20% (vinte por cento) 

do valor do cor:trato. 

·.u :tem ;n'.' •. :. C•Jn:ratante poderá aplicar as seguintes 

sanções à Con.··arnda 1·:·: \ ·i-c·. i::: ~~: 'l 0·'a. i.lefos2, nas hipóteses de inexecução total 

ou parciai do Cc.r:írnxo: 

19.6.2. Multa de 1 ü~<J (=~e;: por cen' ~1)hce e ··<or total do Contfato; 

19.6.3. Susperi:;ão ten1JK ,-~; , , :r:p:~Ci ·rá o .1:,, :ec~aor/prestador de serviços de licitar e 

·;, , c::i'G:<L !".O prazo de 12 (doze) meses, sem que 

: :k~ado as medidas corretivas no prazo 

de obra, de serviço, de suas parcelas ou do 

fornecm;ento m~ hens 

19 .6.3. 3. l .. '2 nl :·eg<.u :~~1 " , ~ ~ · ;; : . :; . . . ~n T C';. 7:? fal s' ficada, adulterada, deteriorada ou 

danificc;d<i. 

ço. de o:;r2 ou de fornecimento de bens sem justa 

Admi r, 1 str:, :;ào 

.:rz,<.•cao por meio doloso, fraude fiscal no 

,e.•· ·: , •:d.it«;:.do, ao }~citante ou contratado, na 

modalictwi:: pru~~b. 
. . 

b··Jf '.:;.Ofl\:.cçacic do prazo de validade de sua proposta, não 

'',·_,~·;i_~•,:;~'.;~Jndi/A;;;t;I;;;:~· ão, Brasil "'-q./ 
:,'/f\OQJ_;;: . .,,..--.. ~ 

. , .. - ,_ !,fN~!11VAL D URA SQUs;1 
<='-···-' ~ • •• • • • . . 

}!i{(J 1.!f/,, f 
r;" 
; ) .)_ 
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Prcc. n".J:2.~':f 
Rubrica.fo .... ,,, 

oiS 
DIA (MA) 

·~'-" ' ., "~;cntar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejr•r e ~c1 chjeto. comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude L se::;.! 

19.6.4.l. A pec«1lidac!e: n3.c ;,::_,.dc:á ~·.ê1 SL)> ,: , a "i (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas r.:;m o.as .~' l'.i corninações legais, aplicadas e dosadas 

segundo <l natu:e;;.;:1 e::: 

19.6.5. Será dectHrndo ini(f,u: · ficnc j i11p·d' .· J de lici'.ar e contratar com a· Administração 

Pública, o ücitarctc cu :::ç;~;r: ;:_ ,,ck: 

19.6.5.1. Nào n;;guia:·i:::o:" ;; Li< :.Lmp!éncia cnY:nrruai nos prazos do item 18.6.3; ou 

contratar com a Administração Pública, 

G'.'inulativamente com as demais sanções 

restritivas ~le VffiNICIP AL Nº 204, DE 04 DE 

NOVElV'BRO DE 

19.8. As n:u\ta~:. d;'"''°.riic ::';'.' r·:ccihi.:1::\2; nc' T/J 11e l 5 (quinze) 1ias consecutivos contados 

da data chi notifíc<. :à:;, c;·y; <·e, .. ~· r: .~ar12c i::. ::::' ;n:onn?..dn pela CONTRATANTE . 

19.9. C Y.3'.·X 

\.. ...• ·, 

fiscalizaç'ie: da· 

hábeis. 

medid::1.s . -.w s 

. :. ':, 2.(;r·, ~' < .• :; p;1.gc.,1nentos ou cobrado .diretamente da 

ROL'· ' /j§CAU.ZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE 

",, · E'S'FRUMENTOS HÁBEIS 

''''" __-·essoa. e.: >eu píeposto par8: exercer as atividades de 

:l~'T<' · t'~ :te ~·;it;·,tual/aditamento(s) ou outros instrumentos 

~rern a competência do fiscal do contrato 

·:.:1i\traüwte, ent tempo hábil, para adoção das 

=·. 1m1.o _da contratante, possuirá poderes 



CONTRA TA.DP-. 

21.IA empr-:.::s<~ 

municipglidz~de se;_~ 

Folha nº.0.~('.1 
Prcc. nº.~Y.lJ 
Rubrica ........... . 

01~ 

~\/tn .. : NlCÍPIO E A EMPRESA 

:lT.c:,1 ,··i•:·c1 ç,(;, i:,.>;l.t:' .. ,·,xiil'.-:'.I dualizado nos cadastros junto a esta 

c-rri:,11' :~ ~;,.~. ..:.~::·1eçc físico, be~ como fica responsável em 

c .. ::11 cc: ViLmic '· ·- DOJVt, para acompanhar eventuais 

.:::L HoL: íc :•(êf.;,:;., scb pena de responsabilidade. 

de Sousa 

'-l. , .• . · · oo:;, .Jçc:iíándia-lvlA, .Maranhão, Brasil 


